
ATIVO PASSIVO

DESCRIÇÃO DAS CONTAS DESCRIÇÃO DAS CONTAS
                        

ATIVO CIRCULANTE        18.076.688,34        34.698.743,79 PASSIVO CIRCULANTE           8.925.501,19        26.318.559,65 
                            

DISPONIBILIDADES              587.862,68           5.395.726,68 DEPÓSITOS           2.444.035,17         21.606.314,40 
Depósitos à Vista              640.375,48              954.783,96 

APLICAÇÕES INTERFINANCEIRA DE LIQUIDEZ                                  -                                  - Depósitos a Prazo           1.803.659,69         20.651.530,44 

TITULOS E VALORES MOBILIARIOS           3.949.641,59         22.317.028,52 
RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS              943.933,82              449.951,05 

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS              191.580,36 Recebimentos e Pagamentos a Liquidar              938.756,94              449.951,05 
Pagamentos e Recebimentos a Liquidar              191.580,36                                  - 

 Relações Interdependências                   5.176,88                                  - 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO           8.113.907,84           4.302.196,29 

Operações de Crédito           8.526.216,87           5.535.189,92 
(Provisão para Operações de Crédito de Liquidação Duvidosa)             (412.309,03)         (1.232.993,63)

OUTROS CRÉDITOS           5.233.695,87           2.683.792,30 OUTRAS OBRIGAÇÕES           5.537.532,20           4.262.294,20 
Repasse de Consignação                                  - Cobrança e Arrecadação de Tributos e  Assemelhados                   2.025,80                   4.764,52 
Diversos           5.233.695,87           2.683.792,30 Sociais e Estatutárias           1.345.178,12           1.403.603,03 

Fiscais e Previdenciárias                 44.979,35                 60.192,33 
Diversas           4.145.348,93           2.793.734,32 

ATIVO NÃO CIRCULANTE                 43.737,60                 62.987,60 PASSIVO NÃO CIRCULANTE                                -                                  -   
              

PERMANENTE                 43.737,60                 62.987,60 PATRIMÔNIO LÍQUIDO           9.194.924,75           8.443.171,74 
                            

INVESTIMENTOS                                  -                                  - CAPITAL SOCIAL         21.381.676,05         21.903.104,20 
Outros Investimentos                                  -                                  - De Domiciliados no País         21.381.676,05         22.750.274,20 

              (Capital a Realizar)                                  -             (847.170,00)
IMOBILIZADO DE USO                 43.737,60                 62.987,60 RESERVAS DE CAPITAL                                  -                                  - 

Outras Imobilizações de Uso              194.917,01              194.917,01 RESERVAS DE LUCROS              455.156,85           1.236.183,28 
(Depreciações Acumuladas)             (151.179,41)             (131.929,41) SOBRAS OU PERDAS ACUMULADAS       (12.641.908,15)       (14.696.115,74)

INTANGIVEL                                  -                                  - 
    Softwares                   5.325,17                   5.325,17 

(Amortizações Acumuladas)                 (5.325,17)                 (5.325,17)

T O T A L   D O   A T I V O     18.120.425,94     34.761.731,39 T O T A L   D O   P A S S I V O     18.120.425,94     26.318.559,65 
* valores em Reais

INDEPENDENCIA COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTO
CNPJ/MF nº  04.306.351/0001-86

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021



2º semestre 2022 31/12/2022 31/12/2021

INGRESSOS E RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA          1.470.571,20    3.085.294,74          1.364.005,81 
Operações de Crédito          1.180.262,23     2.258.615,73          1.074.480,77 
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários             290.308,97        826.679,01             289.525,04 

DISPÊNDIOS E DESPESAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA            (170.266,10)      (937.780,66)           (687.060,83)
Operações de Captação no Mercado            (192.950,08)      (499.832,64)           (388.240,99)
Operações de Empréstimos e Repasses          1.763.933,93 
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa                22.683,98      (437.948,02)        (2.062.753,77)

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA          1.300.305,10    2.147.514,08             676.944,98 

OUTROS INGRESSOS E RECEITAS/DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS            (746.098,39)   (1.941.526,55)        (1.394.324,21)
Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços             231.278,98        359.260,51             161.737,95 
Dispêndios e Despesas de Pessoal            (361.812,51)      (948.896,37)        (1.925.305,34)
Outros Dispêndios e Despesas Administrativas            (593.004,95)   (1.303.458,24)        (2.264.163,06)
Outros Ingressos e Receitas Operacionais                     986,74          11.824,44          2.849.825,08 
Despesas de Depreciação e amortização                (9.596,12)        (19.250,00)              (27.059,69)
Outros Dispêndios e Despesas Operacionais              (12.437,35)        (36.626,90)           (189.359,15)
Outros Dispêndios e Despesas Tributárias                (1.513,18)           (4.379,99)           (155.281,91)

RESULTADO OPERACIONAL             554.206,71        205.987,53           (717.379,23)

Receitas de Resultado não operacional 1.543.236,94
Despesas de resultado não operacional        (2.005.822,08)

RESULTADO NÃO OPERACIONAL                                -                          -           (462.585,14)

SOBRAS/PERDAS DO SEMESTRE             554.206,71        205.987,53        (1.179.964,37)
-                             * valores em Reais

TOTAL

DEMONSTRAÇÃO DE SOBRAS OU PERDAS

INDEPENDENCIA COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTO

CNPJ/MF nº  04.306.351/0001-86

TOTALTOTAL
DESCRIÇÃO DAS CONTAS



FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2º Semestre de 2022 31/12/2022 31/12/2021
Sobras Perdas liquidas antes do IR e CSLL                  554.206,71              205.987,53         (1.179.964,37)
Contas resultado Credora               1.702.836,92           3.456.379,69           5.918.805,78 
Contas resultado Devedoras             (1.148.630,21)         (3.250.392,16)         (7.098.770,15)
Apuração Resultado (IR CSLL)                                     -                                 - 

Ajustes as sobras/perdas liquidas                       9.596,12                 19.250,00                27.059,69 
Despesas de depreciação e amortização                       9.596,12                 19.250,00                27.059,69 
Despesas de Depreciação                       9.596,12                 19.250,00                27.059,69 

Variações Patrimoniais (afetam o resultado/receitas e despesas)           (10.260.401,44)       (23.946.253,94)        12.244.505,27 
Operações de Crédito             (1.090.511,59)         (3.811.711,55)         (2.666.048,17)
Operações de Crédito             (1.090.511,59)         (3.811.711,55)         (2.666.048,17)
Relações Interfinanceiras                (191.580,36)             (191.580,36)
Relações Interfinanceiras                 (191.580,36)             (191.580,36)
Outros Créditos                  205.763,47         (2.549.903,57)                70.095,39 
Outros Créditos                  205.763,47         (2.549.903,57)                70.095,39 
Depósitos             (9.384.900,31)       (19.162.279,23)        15.218.699,16 
Depósitos             (9.384.900,31)       (19.162.279,23)        15.218.699,16 
Relações Interfinanceiras/Interdependências                       9.495,14              493.982,77              449.951,05 
Relações Interfinanceiras                       9.495,14              493.982,77              449.951,05 
Outras obrigações                  191.332,21           1.275.238,00            (828.192,16)
Outras obrigações                  191.332,21           1.275.238,00            (828.192,16)

CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS             (9.696.598,61)       (23.721.016,41)        11.091.600,59 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisições de investimentos               1.574.072,99         18.367.386,93       (16.268.641,99)
Aquisições de imobilizado de uso              556.792,06 
CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO               1.574.072,99         18.367.386,93       (15.711.849,93)

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Variações patrimoniais
Aumento/(redução) de capital                (439.802,19)             (521.428,15)           7.612.034,60 
Aumento/(redução) de capital                 (439.802,19)             (521.428,15)           7.612.034,60 
Reservas de lucro                  385.554,58             (781.026,43)                   2.328,01 
Reservas de lucro                  385.554,58             (781.026,43)                   2.328,01 
Sobras ou perdas acumuladas                (575.821,01)           1.848.220,06              220.182,83 
Recuperação de Perdas                 (482.587,28)              761.489,42              218.083,86 
FATES                   (31.077,91)               (31.077,91)                   2.098,97 
Destinação sobras ou perdas acumuladas                   (62.155,82)           1.117.808,55 

CAIXA LÍQUIDO USADO NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO                (630.068,62)              545.765,48           7.834.545,44 

MOVIMENTAÇÃO DE CAIXA             (8.752.594,24)         (4.807.864,00)           3.214.296,10 
Aumento líquido de caixa e de equivalentes de caixa             (8.752.594,24)         (4.807.864,00)           3.214.296,10 
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período               9.340.456,92           5.395.726,68           2.181.530,58 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período                  587.862,68              587.862,68           5.395.826,68 

-                                    -                                * valores em Reais

INDEPENDENCIA COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTO

CNPJ/MF nº  04.306.351/0001-86

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO



2021
DESCRIÇÃO Capital Social Reserva Capital Reserva Lucros

Reserva 
Contingências

Sobras a Disposição 
AGO

TOTAL

Saldo Exercício Anterior (31/12/2020)  14.966.789,60     (675.720,00)    1.233.855,27                         -    (13.740.786,99)    1.784.137,88 
Mutações Exercício Atual    7.612.034,60                         -            2.328,01                         -          (955.328,75)    6.659.033,86 
1. Destinação Sobras Anteriores ou Perdas Rateadas                         -                         -                         - 
2. Integralização de Capital    9.024.083,74    9.024.083,74 
3. Baixas de Capital  (1.412.049,14)  (1.412.049,14)
4.Baixas Reservas                         -                         - 
5. Recuperação de Perdas            224.635,62 
6. Aumento Reserva de Lucros            2.328,01 
4. Sobras ou perdas do exercício       (1.179.964,37)  (1.179.964,37)
5. Destinações para reservas                         -                              -                         - 
6. Destinações Fates                              -                         - 
Saldo Exercício Atual  22.578.824,20     (675.720,00)    1.236.183,28                         -    (14.696.115,74)    8.443.171,74 

Mutações    7.612.034,60                         -           2.328,01                         -          (955.328,75)    6.659.033,86 
Variações % 4% 0% 32% 0% -88% 4%

* valores em Reais

2022
DESCRIÇÃO Capital Social Reserva Capital Reserva Lucros

Reserva 
Contingências

Sobras a Disposição 
AGO

TOTAL

Saldo Exercício Anterior (31/12/2021)  22.578.824,20     (675.720,00)    1.236.183,28                         -    (14.696.115,74)    8.443.171,74 
Mutações Exercício Atual  (1.197.148,15)       675.720,00      (781.026,43)                         -        2.054.207,59       751.753,01 
1. Destinação Sobras Anteriores ou Perdas Rateadas                         -                         -        1.179.964,37    1.179.964,37 
2. Baixa de capital a integralizar      (675.720,00)       675.720,00 
2. Integralização de Capital       881.765,00       881.765,00 
3. Baixas de Capital  (1.403.193,15)  (1.403.193,15)
4.Baixas Reservas  (1.179.964,37)  (1.179.964,37)
5. Recuperação de Perdas            761.489,42       761.489,42 
6. Aumento Reserva de Lucros       336.782,12       336.782,12 
4. Sobras ou perdas do exercício            205.987,53       205.987,53 
5. Destinações para reservas         62.155,82            (62.155,82)                         - 
6. Destinações Fates            (31.077,91)        (31.077,91)
Saldo Exercício Atual  21.381.676,05                         -       455.156,85                         -    (12.641.908,15)    9.194.924,75 

Mutações  (1.197.148,15)                         -     (781.026,43)                         -        2.054.207,59       751.753,01 
Variações % -5% 0% -63% 0% -14% 9%

* valores em Reais
2º Semestre 2022
DESCRIÇÃO Capital Social Reserva Capital Reserva Lucros

Reserva 
Contingências

Sobras a Disposição 
AGO

TOTAL

Saldo Exercício Anterior (30/06/2022)  21.821.478,24         69.602,27                         -    (12.615.116,97)     (130.999,67)
Mutações Exercício Atual      (439.802,19)                         -       385.554,58                         -            (26.791,18)        (81.038,79)
1. Destinação Sobras Anteriores ou Perdas Rateadas                         -                         -          (487.764,16)      (487.764,16)
2. Integralização de Capital       372.891,25       372.891,25 
3. Baixas de Capital      (812.693,44)      (812.693,44)
4.Baixas Reservas                         - 
5. Recuperação de Perdas                         - 
6. Aumento Reserva de Lucros       323.398,76       323.398,76 
4. Sobras ou perdas do exercício            554.206,71       554.206,71 
5. Destinações para reservas         62.155,82            (62.155,82)                         - 
6. Destinações Fates            (31.077,91)        (31.077,91)
Saldo Exercício Atual  21.381.676,05                         -       455.156,85                         -    (12.641.908,15)    9.194.924,75 

Mutações     (439.802,19)                         -       385.554,58                         -            (26.791,18)    9.325.924,42 
Variações % -2% 0% 554% 0% 0% -7119%

* valores em Reais

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

INDEPENDENCIA COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTO

CNPJ/MF nº  04.306.351/0001-86



31/12/2022 31/12/2021

Sobra Líquida do período            205.987,53                             (1.179.964,37)
Outros Resultado abrangentes                              -                                                     - 

Resultado Abrangente do período            205.987,53                             (1.179.964,37)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

INDEPENDENCIA COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTO

CNPJ/MF nº  04.306.351/0001-86

DESCRIÇÃO DAS CONTAS
 TOTAL  TOTAL 




NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL

A INDEPENDENCIA COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTO, situada Rua Voluntários da Pátria, 257, 3o andar, Santana, São Paulo/SP, CEP
02011-000, foi constituída em 09 de fevereiro de 2001. A Cooperativa é uma instituição financeira não bancária, autorizada a funcionar pelo Banco Central do
Brasil, e tem por objetivo a educação cooperativista, a assistência financeira e prestação de serviços aos seus cooperados.

NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil - BCB. Foram observadas: as diretrizes emanadas pela Lei nº 6.404/1976, bem como as alterações introduzidas pelas
Leis nº 11.638/2007, 11.941/2009 e 13.818/2019; as instruções constantes nas Normas Brasileiras de Contabilidade (especificamente aquelas aplicáveis às
entidades Cooperativas); as orientações concedidas pela Lei do Cooperativismo nº 5.764/1971 e pela Lei Complementar nº 130/2009; e normas emanadas
pelo BCB e Conselho Monetário Nacional - CMN, consolidadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, consonante à
Resolução CMN nº 4.818/2020 e Resolução BCB nº 2/2020.

Em função do processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e interpretações foram emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC, as quais são aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovadas pelo BCB, naquilo que não confrontar com
as normas por ele emitidas anteriormente, conforme CPC 01, 02, 03, 04, 05, 10, 23, 24, 25, 27, 33, 41 e 46. Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo
BCB foram empregados integralmente na elaboração destas demonstrações financeiras, quando aplicáveis a esta cooperativa.

A aprovação das demonstrações financeiras aqui apresentadas foi concedida pela Administração em 15 de março de 2023.

Em conformidade com a Resolução BCB nº 02/2020, para efeito de comparabilidade, o Balanço Patrimonial do período corrente está comparado com o
Balanço Patrimonial do final do exercício imediatamente anterior, as demais demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do exercício social
anterior, exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021.

NOTA 2.1. Mudanças nas Políticas Contábeis e Divulgação

a) Mudanças em vigor

Resolução CMN nº 4.872, de 27 de novembro de 2020: a norma dispõe sobre os critérios gerais para o registro contábil do patrimônio líquido das
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. As principais alterações decorrentes do normativo são:

(i) definição das destinações possíveis das sobras ou perdas, não sendo permitido mantê-las sem a devida destinação por ocasião da Assembleia Geral;

(ii) sobre a remuneração de quotas-partes do capital, se não for distribuída em decorrência de incompatibilidade com a situação financeira da instituição,
deverá ser registrada na adequada conta de Reservas Especiais.

Resolução BCB nº 92, de 06 de maio de 2021: a norma dispõe sobre a estrutura do elenco de contas COSIF a ser observado pelas instituições financeiras
e demais instituições a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Os impactos decorrentes desse normativo abrangem a exclusão do grupo COSIF que
evidenciava Resultados de Exercícios Futuros e a atualização na nomenclatura de todos os grupos vigentes de 1º nível, a saber: Ativo Realizável; Ativo
Permanente; Compensação Ativa; Passivo Exigível; Patrimônio Líquido; Resultado Credor; Resultado Devedor; e Compensação Passiva.

Resolução CMN nº 4.924, de 24 de junho de 2021: a norma dispõe sobre princípios gerais para reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação
contábeis pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. As principais alterações são:

(i) a recepção do CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, o qual não altera nem sobrepõe outros pronunciamentos, e não modifica os
critérios de reconhecimento e desconhecimento do ativo e passivo nas demonstrações financeiras;

(ii) a recepção do CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, o qual estabelece os princípios que a entidade deve aplicar para apresentar informações úteis
aos usuários de demonstrações financeiras sobre a natureza, o valor, a época e a incerteza de receitas e fluxos de caixa provenientes de contrato com cliente;

(iii) na mensuração de ativos e passivos, quando não houver regulamentação específica, será necessário:
a) mensurar os ativos pelo menor valor entre o custo e o valor justo na data-base do balancete ou balanço;
b) mensurar os passivos:
b1) pelo valor de liquidação previsto em contrato;
b2) pelo valor estimado da obrigação, quando o contrato não especificar valor de pagamento.

Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro de 2021: a norma dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, e
quanto à designação e ao reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil. Entrou em vigor em 1º de janeiro de 2022: tendo previsão de diversas obrigações, sendo a mais impactante a
alteração a ser aplicada a partir de 1º/1/2025. O resumo do plano de implantação, conforme artigo 76, inciso II, é apresentado na nota nº 28.

Consolidação do COSIF: no intuito de conciliar em ato normativo único às rubricas de cada um dos grupos contábeis que compõem o Elenco de Contas
do COSIF, segundo a Resolução BCB nº 92/2021, o Banco Central do Brasil divulgou em 1º/4/2022 as Instruções Normativas mencionadas a seguir, com
entrada em vigor a partir de 1º/7/2022: Instrução Normativa nº 268, de 1º de abril de 2022, que define as rubricas contábeis do grupo Ativo Realizável;

Instrução Normativa nº 269, de 1º de abril de 2022, que define as rubricas contábeis do grupo Ativo Permanente; Instrução Normativa nº 270, de 1º de
abril de 2022, que define as rubricas contábeis do grupo Compensação Ativa; Instrução Normativa nº 271, de 1º de abril de 2022, que define as rubricas

contábeis do grupo Passivo Exigível; Instrução Normativa nº 272, de 1º de abril de 2022, que define as rubricas contábeis do grupo Patrimônio Líquido;
Instrução Normativa nº 273, de 1º de abril de 2022, que define as rubricas contábeis do grupo Resultado Credor; Instrução Normativa nº 275, de 1º de
abril de 2022, que define as rubricas contábeis do grupo Compensação Passiva.

Em complemento, na data de 27/10/2022 o Banco Central do Brasil divulgou a Instrução Normativa BCB n° 315, que define as rubricas contábeis do grupo
Resultado Devedor, em substituição à Instrução Normativa BCB nº 274 de 1/4/2022.

Lei Complementar nº 196, de 24 de agosto de 2022: a norma altera a Lei Complementar nº 130 de 17/4/2009, integrando as confederações de serviço
constituídas por cooperativas centrais de crédito no Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e entre as instituições sujeitas a autorização e normatização do
Banco Central do Brasil; define o tratamento das perdas, no caso de incorporação; expande o campo de aplicação dos recursos destinados ao Fundo de
Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES; qualifica as quotas de capital como impenhoráveis e permite que os saldos de capital, de remuneração de
capital e de sobras a pagar não procurados pelos associados demitidos, eliminados ou excluídos sejam revertidos ao fundo de reserva da cooperativa, após
decorridos 5 (cinco) anos do processo de desligamento.

Os impactos foram avaliados e concluiu-se necessária a adequação dos documentos de constituição das cooperativas e normatizações internas, cujo
processo de elaboração já está em andamento.

b) Mudanças a serem aplicadas em períodos futuros

A seguir, trazemos um resumo sobre as novas normas recentemente emitidas pelos órgãos reguladores, e que ainda a serem adotadas pela Cooperativa:

Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro de 2021: a Resolução dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos
financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e demais
instituições autorizadas a funcionar pelo BCB, buscando reduzir as assimetrias das normas contábeis previstas no COSIF em relação aos padrões
internacionais. Entra em vigor em 1º/1/2025, exceto para algumas obrigações cuja vigência teve início em 1º/1/2022.

Iniciou-se a avaliação dos impactos da adoção dos itens normativos vigentes a partir de 1º/1/2025, os quais serão divulgados de forma detalhada nas notas
explicativas às demonstrações financeiras do exercício de 2024, conforme requerido pelo art. 78 do referido normativo.

Lei nº 14.467, de 16 de novembro de 2022: dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das
atividades das instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. O normativo autoriza a dedução, na determinação do lucro real e da base de
cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, as perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas a operações
em inadimplência.

Os impactos estão sendo analisados pela cooperativa e serão considerados até a data da vigência do normativo. Este normativo entra em vigor em 1º de
janeiro de 2025.

Resolução BCB nº 255, de 1º de novembro de 2022 e Instrução Normativa BCB nº 318, de 04 de novembro de 2022: em consonância à reforma futura
trazida pela Resolução CMN nº 4.966/2021, o Banco Central do Brasil definiu a reestruturação completa do elenco de contas do COSIF, estabelecendo a nova
estrutura dos grupos e subgrupos de contas, tratados em separado nos normativos supracitados.

Iniciou-se a avaliação dos impactos nos sistemas operacionais, cuja análise está em paralelo à Resolução CMN nº 4.966 de 25/11/2021. Este normativo entra
em vigor em 1º de janeiro de 2025.

NOTA 2.2. Continuidade dos negócios

A Administração avaliou a capacidade de a Cooperativa continuar operando normalmente e está convencida de que possui recursos suficientes para dar
continuidade a seus negócios no futuro. Dessa forma, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade
operacional.
A INDEPENDENCIA COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTO contribui de forma responsável e atende a todos os protocolos de segurança a fim de
evitar a propagação do Coronavírus, seguindo as recomendações e orientações do Ministério da Saúde, e adotando alternativas que auxiliam no cumprimento
da nossa missão.

Embora o desaquecimento econômico, consequência das ações adotadas para conter a pandemia da Covid-19, tenha atingido diversos segmentos
empresariais no Brasil e no mundo, tendo em vista a experiência da Cooperativa no gerenciamento e monitoramento de riscos, capital e liquidez, bem como
as informações existentes no momento dessa avaliação, não foram identificados indícios de quaisquer eventos que possam interromper suas operações em
um futuro previsível.



A Cooperativa, visando administrar e conter os efeitos da crise tomou diversas providências, destacando-se:

(i) atendimento virtual dos cooperados, por meio do telefone;
(ii) uso de máscaras de proteção nas dependências da Cooperativa, por todos do corpo organizacional e cooperados-clientes;
(iii) higienização dos locais de atendimento;
(iv) uso de álcool-gel para higienização das mãos;
(vii) afixação de cartazes orientativos nas dependências da Cooperativa.

NOTA 03 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir:

a)   Apuração do Resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que os ingressos e os dispêndios devam ser incluídos na apuração de
sobras ou perdas do período em que ocorrerem, simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. As
operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de regaste e as receitas e as despesas financeiras são contabilizadas pelo critério pro rata dia e
calculadas com base no modelo exponencial.

b)   Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional, aplicações interfinanceiras, títulos e valores mobiliários e relações
interfinanceiras de liquidez. Referem-se a recursos que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa cujo vencimento das operações na
data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a três meses.

c)   Operações de Crédito
As operações de crédito estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. Estão classificadas de acordo com o risco apresentado,
amparadas por informações internas e externas em relação ao devedor, seus garantidores e à operação, levando em conta, ainda, as situações de renda e
patrimônio, bem como outras informações cadastrais do devedor conforme resoluções emanadas pelo Banco Central do Brasil.
A atualização (“accrual”) das operações de crédito vencidas até 59 dias é contabilizada em receitas de operações de crédito, e a partir do 60° dia, em rendas
a apropriar.

As operações são classificadas em oito níveis, sendo “A” o risco mínimo e “H” o risco máximo. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa
classificação por seis meses, quando então são baixadas e controladas em contas de compensação, não mais figurando no ativo do balanço patrimonial.

d)   Provisão para Risco de Crédito
As provisões para risco em operações de crédito foram constituídas atendendo os normativos do Banco Central do Brasil, através das resoluções 2.682/99 e
2.697/00, bem como aos critérios da política de crédito recomendada pela Cooperativa Central, classificando as operações por faixas de riscos e constituindo
as devidas provisões.

e)   Imobilizado 
O imobilizado de uso é demonstrado pelo custo de aquisição deduzido da depreciação acumulada. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo
método linear, com base no histórico da empresa e do prazo de utilização dos benefícios gerados por estes ativos em conformidade com a resolução CMN nº
4.535/16.

f)    Intangível
O ativo intangível está demonstrado pelo custo de aquisição ou formação, deduzido das amortizações acumuladas, calculadas pela estimativa de vida útil do
bem conforme preconiza à resolução do CMN nº 4.534/16.

g)   Operações Ativas e Passivas
As operações Ativas e Passivas com encargos pré e pós-fixados, são registradas pelo valor principal, com acréscimo dos respectivos encargos incorridos,
inclusive atualização monetária, observada a periodicidade da capitalização contratual, deduzidas das correspondentes provisões para perdas e rendas a
apropriar.

h)   Imposto de Renda e Contribuição Social
As cooperativas estão sujeitas à tributação do Imposto de Renda (IR) e Contribuição Social (CSLL) sobre os resultados positivos com operações e atividades
estranhas a sua finalidade e/ou realizadas com não associados, denominado ato não cooperativo. Nesses casos, a provisão é constituída com base nas
alíquotas vigentes.

i)     Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
Conforme pronunciamento técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis e Resolução 3.823/09 do Conselho Monetário Nacional, estão sendo
aplicados critérios de reconhecimento e bases de mensuração apropriadas para provisões, passivos e ativos contingentes.

j)     Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para a sua emissão. São compostos por:

        Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
        Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.
Os eventos subsequentes, quando existirem, serão descritos em notas explicativas e são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 –
Eventos Subsequentes.

NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

O Caixa e equivalentes de caixa são formados por disponibilidades em moeda nacional e investimentos com liquidez imediata, cujo vencimento das operações
na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a três meses, utilizados para o gerenciamento dos compromissos de curto prazo da cooperativa. 
Em consonância com a Resolução CFC 1.296/2010, itens 48 a 52, registramos informações complementares à Demonstração de Fluxo de Caixa: Todo saldo
de Caixa e Equivalente de Caixa estava disponível para a entidade na data de 31/12/2022. Informamos ainda que a Cooperativa não possui linha de crédito
pré-aprovada.

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 31/12/2022 31/12/2021

Disponibilidades             587.862,68                  5.395.726,68 
Títulos e Valores mobiliários          3.949.641,59                22.317.028,52 
TOTAL          4.537.504,27                27.712.755,20 

NOTA 05 – TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

Registram as aplicações dos recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades.

Carteira Própria

Títulos de renda fixa e cotas de fundos de investimento registradas ao custo de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos até a data das
demonstrações contábeis, sendo assim constituídos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021:

CARTEIRA PRÓPRIA 31/12/2022 31/12/2021

Cotas de Fundos Referenciados          3.949.641,59                22.317.028,52 

TOTAL          3.949.641,59                22.317.028,52 

NOTA 06 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO E PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA

Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 a composição da carteira de operações de crédito de curto e longo prazo apresentava a seguinte
distribuição:

a)     Composição da carteira de crédito por tipo de operação

PRAZO 31/12/2022 31/12/2021

Adiantamento a Depositante               39.662,56                     206.629,39 
Cheque Especial                         4.829,80 
Empréstimos          4.312.018,21                  5.323.730,73 
Direitos Creditórios Descontados          3.724.262,64 
Financiamentos             450.273,46    

TOTAL          8.526.216,87                  5.535.189,92 



c)     Classificação pelo Risco

As provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito são apuradas em valor suficiente para cobrir prováveis perdas e estão de acordo com as
normas e instruções do CMN e do Bacen, associadas às avaliações realizadas pela Administração na determinação dos riscos de crédito.

Total em Provisões Total em Provisões

31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021

A 0,50% Normal 7.590.903,31 45.454,81 3.565.772,68 17.828,86

B 1% Normal 121.964,09 1.219,68 26.410,95 264,11

B 1% Vencidas 267.649,38 2.676,49

C 3% Normal 50.349,89 4.833,15 20.687,01 620,61

C 3% Vencidas 110.751,39 135.315,54 4.059,47

D 10% Normal 222.548,37 22.255,28 27.538,27 2.753,83

D 10% Vencidas 52.772,15 5.277,22

E 30% Normal 10.550,93 301.907,30 90.572,19

E 30% Vencidas 35.169,65   -     -   

F 50% Normal 6.786,92 7.077,55 3.538,78

F 50% Vencidas 13.573,61 81.180,65 40.590,33

G 70% Normal 139.412,81   -     -   

G 70% Vencidas 199.161,11 30.465,32 21.325,72

H 100% Normal 193,23 181.795,45 192.153,65 192.153,65

H 100% Vencidas 181.602,22 851.332,39 851.332,39

7.985.958,89 4.141.547,41

540.257,98 1.418.715,43

8.526.216,87 5.560.262,84

-404.809,03 -1.232.993,64

8.121.407,84 4.327.269,20

¹ A diferença entre a nota explicativa e o saldo contábil de 31/12/2021 no valor de R$25.072,91 não foi mapeada na época.

d)     Valores em Prejuízo Registrados no Compensado

PERÍODO 31/12/2022 31/12/2021

 Últimos 12 meses               70.864,66                         1.199,38 
 De 13 a 48 meses             903.070,13 
 TOTAL             973.934,79                         1.199,38 

e)      Concentração dos principais devedores:

Descrição 31/12/2022 % Carteira Total 31/12/2021
% Carteira 

Total
Maior Devedor             587.073,77 7,31% 223.462,11 2,76%
10 Maiores Devedores          3.448.652,65 42,96% 1.263.478,14 12,62%
30 Maiores Devedores          5.297.195,50 65,98% 2.058.736,96 20,57%

f)     Movimentação de créditos baixados como prejuízo:

Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial                 1.199,38                10.257.202,38 
Valor das operações transferidas no período          1.032.503,67                     332.525,34 
Valor das operações recuperadas no período *              (59.768,26)              (10.588.528,34)

Total        973.934,79                  1.199,38 

Em 2021 a Cooperativa realizou a venda de títulos de créditos em prejuízo no valor de R$10.202.142.51 (Dez Milhões Duzentos e Dois Mil Cento e Quarenta e 
Dois Reais e Cinquenta e Um Centavos), sendo que deste montante, R$10.100.959,11 (Dez Milhões Cem Mil Novecentos e Cinquenta e Nove Reais e Onze
Centavos) referem-se a títulos de crédito em situação de “Prejuízo” e, R$101.183,40 (Cento e Um Mil Cento e Oitenta e Três Reais e Quarenta Centavos)
referem-se a .títulos inadimplentes classificados no Risco nível “F” com 50% (Cinquenta Por Cento) de provisionamento em conformidade com a Resolução
CMN nº 2.682/99, através do INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS SEM OPÇÃO DE RECOMPRA (001_2021-IND –
CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS), pelo valor total de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) à vista recebido em 12/2021.

NOTA 07 – OUTROS CRÉDITOS

São importâncias devidas à Cooperativa por pessoas físicas e jurídicas domiciliadas nos País. São formados por rendas a receber, adiantamentos e
antecipações salariais e devedores diversos conforme demonstrado a seguir:
DIVERSOS 31/12/2022 31/12/2021

Depósitos Judiciais             184.663,36 
Adiantamento por conta de imobilizações             142.255,97 
Cheques a devolver                 2.869,26 
Bloqueios Judiciais          2.292.076,48 
Imposto de Renda a Recuperar                 3.361,99 
Valores a receber consignados             592.289,50 
Pagamentos indevidos a terceiros             162.235,01 
A receber - Processo 1024829-24.2020.8.26.0100               76.268,06 
Cashway pagamentos             295.762,01 

Devedores Diversos1          1.481.914,23                  2.683.792,30 

TOTAL          5.233.695,87                  2.683.792,30 

(1)   Devedores diversos é composto por diferenças de caixa, pendências a regularizar e outros devedores. 

NOTA 08 – IMOBILIZADO

O Imobilizado de uso é demonstrado pelo custo de aquisição menos a depreciação acumulada. As depreciações são calculadas com base no histórico da
empresa do prazo de utilização dos benefícios gerados por estes ativos. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 estão assim representados:

IMOBILIZADO DE USO Taxa Anual 31/12/2022 31/12/2021

Instalações 10%                       22.329,26       22.329,26 
(-) Depreciação Acumulada -                     (17.508,34)      (15.275,50)
Móveis e Equipamentos 10%                     172.587,75     172.587,75 
(-) Depreciação Acumulada -                   (133.671,07)    (116.653,91)
Software 0,20                         5.325,17         5.325,17 
(-) Depreciação Acumulada                       (5.325,17)        (5.325,17)
TOTAL                       43.737,60       62.987,60 

NOTA 09 – DEPÓSITOS E RECURSOS DE LETRAS IMOBILIÁRIAS E SIMILARES

a)     Depósitos
O grupo de depósitos é constituído pelo saldo mantido pelos cooperados em conta corrente (depósito à vista), depósitos de poupança e em aplicações
financeiras (depósito sob aviso e a prazo), conforme abaixo:

Depósitos 31/12/2022 31/12/2021

À Vista             640.375,48                     954.783,96 
A Prazo          1.803.659,69                20.651.530,44 

TOTAL          2.444.035,17                21.606.314,40 

b)     Cronograma de vencimento dos Depósitos e Recursos de Letras Imobiliárias e Similares

Prazo 31/12/2022 31/12/2021

Vincendos em 1 ano          1.803.659,69                20.651.530,44 

TOTAL (1)          1.803.659,69                20.651.530,44 

(1)        Os depósitos à vista e depósitos de Poupança não foram considerados no cronograma de vencimento.

NOTA 10 – OUTRAS OBRIGAÇÕES

a)     Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados

Trata-se do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos e Valores Mobiliários (IOF) a ser recolhido conforme determina a
legislação. 
Cobrança e arrecadação de tributos 31/12/2022 31/12/2021

IOF                 2.025,80                         4.764,52 

Nível / Percentual de Risco / Situação

Total Normal

Total Vencido

Total Geral

Provisões

Total Líquido



b)     Sociais e Estatutárias

Sociais e Estatutárias 31/12/2022 31/12/2021

FATES – Resultado de Atos com associados1               58.335,49                       27.257,58 

Cotas de Capital a pagar2          1.286.842,63                  1.376.345,45 

TOTAL          1.345.178,12                  1.403.603,03 

(1)   FATES – No exercício de 2022 foram utilizados R$ 2.098,98  na conta de FATES, representando gastos com assistência técnica, educacional e social.
(2)   O valor em cotas de capital a pagar refere-se à restituição do capital integralizado pelo associado, em razão do seu desligamento, por demissão, exclusão
ou eliminação, conforme estabelecido no parágrafo 4º do artigo 24 da Lei nº 5.764/71.

c)     Fiscais e Previdenciárias

Referem-se aos impostos e contribuições a recolher devidos pela instituição ou retidos na fonte, que serão recolhidos posteriormente conforme determina a
legislação.

FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS 31/12/2022 31/12/2021

Impostos e Contribuições sobre Serviços de Terceiros                            -                         17.022,91 
Impostos e Contribuições sobre Salários               41.480,43                       39.670,50 

Outros Impostos e Contribuições a Recolher                 3.498,92                         3.498,92 

TOTAL               44.979,35                       60.192,33 

d)     Diversas

Representam os valores destinados à formação de provisão e obrigações com terceiros, conforme segue:

DIVERSAS 31/12/2022 31/12/2021

Despesas com Pessoal ¹               34.590,17                       98.642,43 
Provisão para contingências²             122.071,58                     122.071,58 
Credores Diversos³          3.988.687,18                  2.573.020,31 

TOTAL          4.145.348,93                  2.793.734,32 

(1)   Provisão para pagamento de despesas com pessoal representa o valor necessário para pagamento de férias, gratificações e seus respectivos encargos,
apurados pelo número de dias de direito dos funcionários.

(2)   Provisão constituída para cobertura de perdas associadas às garantias financeiras prestadas nos termos da resolução do CMN nº 4.512/2016. Os
parâmetros de provisionamento são estabelecidos com base nos critérios mínimos determinados pela Resolução do CMN nº 2.682/1999. 

(3)   Credores diversos representa valores a pagar a fornecedores e obrigações pendentes a serem regularizadas no decorrer do semestre seguinte.

NOTA 11 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

O Patrimônio Líquido é composto por Capital Social, Reserva de Lucros e Sobras Acumuladas. 

a)     Capital Social 

O capital social é dividido em cotas-partes de valor unitário equivalente a R$ (um real), sendo que cada associado tem direito a um voto, independentemente
do número de suas cotas-partes. O ingresso ou a permanência no quadro social é livre àqueles que desejarem utilizar os produtos e serviços oferecidos pela
Cooperativa, desde que adiram aos propósitos sociais, concordem, preencham e satisfaçam as condições estabelecidas no Estatuto Social e no Regimento
Interno da Cooperativa.

O capital social e número de associados estão assim compostos:

Descrição 31/12/2022 31/12/2021

Capital Social        21.381.676,05                21.903.104,20 
Número de Associados 4257 5043

b)     Integralização e baixas de Capital

Representam o ingresso de novos associados com integralização de cotas-partes e o desligamento de associados mediante solicitação de devolução do
capital integralizado. Também constam nessas movimentações as novas captações de cooperados ativos.

C)     Reserva Legal

O fundo de reserva das cooperativas de crédito é constituído de acordo com o artigo 28, inciso I, da Lei nº 5.764/71, e é destinado a compensar perdas e a
atender ao desenvolvimento de suas atividades. Ao final do exercício as cooperativas são obrigadas a destinar no mínimo 10% das Sobras Liquidas do
Exercício, sendo que esse percentual pode ser aumentado se deliberado por Assembleia Geral Extraordinária e homologado por meio do Estatuto Social.
Para a cooperativa, o percentual utilizado é de 30% das sobras liquidas do exercício, conforme o estatuto social. 

Em 31/12/2022 foi lançado para Fundo Legal o valor de R$336782,12 referente a capital de ex-associados não procurados há mais de 5 anos de acordo com
a Lei Complementar n. 130, artigo 17-D

f)      Sobras ou Perdas Acumuladas

As perdas acumuladas do exercício de 2021 de -R$1.179.964,37 foram destinadas ao Fundo de Reserva Legal, o saldo de - R$ 12.641.908,15 representa o
resultado da Cooperativa no exercício de 2022 após as destinações legais para reserva e FATES.

As sobras do exercício estão assim compostas: 

Descrição 31/12/2022 31/12/2021

Resultado do Exercício - DRE             205.987,53                (1.179.964,37)
FATES (15%)              (31.077,91)
Reserva Legal (30%)              (62.155,82)
TOTAL             112.753,80                (1.179.964,37)

NOTA 12 – COMPENSADO

Representado pelas seguintes contas:

DESCRIÇÃO 31/12/2022 31/12/2021

Títulos em cobrança        58.070.574,15                58.070.574,15 
Custódia de valores                 8.328,18                         8.328,18 

Contratos de seguros1          6.805.662,00                  6.805.662,00 
Avais, fianças e outras garantias recebidas        10.546.825,20                  3.772.168,22 
Créditos baixados como prejuízo             973.934,79                         1.199,43 
Créditos contratados a liberar                       14.829,80 

Outras contas de compensação          3.222.528,05                  2.006.500,00 

Classificação da carteira de crédito          8.526.216,87                  5.560.262,84 

TOTAL        88.154.069,24                76.239.524,62 

(1)   A Cooperativa adota a política de contratar seguros para os bens sujeitos a riscos, cujas coberturas são consideradas suficientes para cobrir eventuais
sinistros, tendo em vista a natureza de sua atividade. Destacamos também a contratação de seguro de vida a todos os funcionários e dirigentes da
cooperativa.

NOTA 13 – RESULTADO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

a)     Receitas da Intermediação Financeira

DESCRIÇÃO 31/12/2022 31/12/2021

Rendas de adiantamento a depositantes             157.758,37 
Rendas de empréstimos          1.810.039,08                  1.074.480,77 
Rendas de direitos creditórios descontados
Rendas de Financiamentos
Recuperação de crédito baixado como prejuízo             290.818,28                  1.763.933,93 
Rendas com títulos e valores mobiliários             826.679,01                     289.525,04 
Rendas de Prestação de serviços
Ingressos de depósitos intercooperativos

TOTAL          3.085.294,74                  3.127.939,74 

b)     Despesas da Intermediação Financeira



DESCRIÇÃO 31/12/2022 31/12/2021

Despesa depósito a prazo             499.832,64                     388.240,99 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa             437.948,02                  2.062.753,77 

TOTAL             937.780,66                  2.450.994,76 

NOTA 14 – OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

a)     Despesas de Pessoal

DESCRIÇÃO 31/12/2022 31/12/2021

Honorários                     236.583,68 
Proventos             516.414,04                     820.503,46 
Encargos Sociais             185.060,79                     311.381,38 
Benefícios             247.421,54                     556.836,50 
Treinamentos                                0,32 

TOTAL             948.896,37                  1.925.305,34 

b)     Outras Despesas Administrativas

DESCRIÇÃO 31/12/2022 31/12/2021

Água, Energia e Gás                 1.925,33                       10.663,04 
Aluguéis               54.473,53                     230.461,64 
Comunicação               14.223,44                       50.489,90 
Manutenção e Conservação de Bens                           40.097,56 
Material                            5.708,43 
Processamento de Dados             398.517,52                     205.360,31 
Propaganda e Publicidade                 2.762,37                         3.159,00 
Publicações                               1.019,00 
Seguros                 3.159,58                       23.186,29 
Serviços do Sistema Financeiro             305.217,76                     289.509,50 
Serviços de Terceiros               48.481,70                     110.143,81 
Serviços Técnicos Especializados             301.371,49                     378.870,57 
Transporte                    565,45                       25.589,21 
Viagens                 2.177,98                         7.720,29 
Depreciação               19.250,00                       27.059,69 
Outras             174.962,08                     882.184,51 

TOTAL          1.327.088,23                  2.291.222,75 

c)     Outras Receitas Operacionais

DESCRIÇÃO 31/12/2022 31/12/2021

Reversão de outras provisões Operacionais    
Rendas de Processamento SPB                     189.399,39 
Recuperação de encargos e despesas               11.824,44                     390.181,25 
Outras Rendas Operacionais                  2.270.244,44 

TOTAL               11.824,44                  2.849.825,08 

d)     Outras Despesas Operacionais

DESCRIÇÃO 31/12/2022 31/12/2021

Despesa de descontos concedidos                     140.352,87 
Outras despesas operacionais               36.626,90                       49.006,28 
TOTAL               36.626,90                     189.359,15 

e)     Outros Dispêndios e Despesas Tributárias

DESCRIÇÃO 31/12/2022 31/12/2021

Tributos Municipais                    608,97                     114.200,87 
Tributos Estaduais                    996,20                       28.448,97 
Outros                 2.774,82                       12.632,07 
TOTAL                 4.379,99                     155.281,91 

NOTA 15 – DIVULGAÇÃO SOBRE PARTES RELACIONADAS

Parte relacionada é a pessoa ou a entidade que se relaciona de maneira relevante com a cooperativa. A cooperativa deve divulgar a natureza do
relacionamento, montante das transações, prazos e condições, garantias dadas ou recebidas e provisão para crédito de liquidação duvidosa. Destacamos
entre as nossas partes relacionadas os membros estatutários.

a)     Membros Estatutários

No dia 30 de julho de 2021, o Conselho de Administração fazendo uso dos poderes conferidos pelo art. 67 do Estatuto Social aprovou o PRLB-Plano de
Recuperação do Limite de Basileia elaborado pela Diretoria Executiva suspendendo a remuneração de cédulas de presença aos órgãos estatutários. Decisão
foi reportada na Ata da Reunião Ordinária do Conselho de Administração realizada no dia 30 de julho de 2021, decisão mantida no encerramento do exercício
findo em 31 de dezembro de 2022. Os associados reunidos em Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 28 de abril de 2022 acataram a proposta
apresentada pela Diretoria Executiva suspendendo o pagamento das cédulas de presença aos membros do Conselho de Administração e Fiscal até que a
Cooperativa estabilize a situação econômico-financeira e, fixou o limite global anual de remuneração da Diretoria Executiva em 400.000,00 (Quatrocentos Mil
Reais).

Operações Ativas e Passivas: Foram realizadas transações com membros estatutários na forma de operações de crédito. As taxas e prazos oferecidos
para estes membros são condizentes com as usufruídas pelos demais cooperados da nossa cooperativa. O total de Operações entre Partes Relacionadas é
de R$ 80.867,58

Verifica-se que entre o ano de 2021 e 2022 houve uma diminuição considerável das despesas, visto que a Cooperativa remanejou seus gastos buscando economia de recursos.



NOTA 16 – REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS 

A administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e se o valor contábil
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável, que é o maior entre o
preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
Analisando o ativo da Cooperativa, tendo como meta a revisão dos valores relevantes em consonância com a Resolução CFC nº 1.374/11 NBC TG –
Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, que estabelece entre as características qualitativas fundamentais das
informações contábeis-financeiras a relevância, a administração declara que não identificou evidências de perdas não recuperáveis na última avaliação
realizada, no exercício de 2022. 

São Paulo - SP, 24 de março de 2023
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